MOÇÃO Nº 33, DE 2009

Tramita na Câmara dos Deputados a Proposta de Emenda à Constituição nº 47, de 2003, de autoria do Nobre Senador Antonio Carlos Valadares, que Altera o artigo 6º da Constituição Federal, para introduzir a alimentação como direito social.

Apesar do Brasil já ter ratificado diferentes tratados internacionais relativos ao direito à alimentação, seria de extrema importância a inclusão explícita de tal direito no conjunto de direitos fundamentais garantidos pela Constituição Federal.


Entendemos que a mencionada PEC 47, de 2003, em tramitação naquela Casa, com sua aprovação, irá fortalecer todo o processo de institucionalização do Sistema Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional, bem como o conjunto de políticas públicas de segurança alimentar e nutricional propostos pelo Governo Federal, ora em curso, além de evitar retrocessos na sua continuidade.


Nesse sentido, há uma campanha proposta pelo CONSEA – Conselho Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional.


Sem sombra de dúvida, trata-se de uma iniciativa de enorme relevância que, se aprovada, servirá de importante instrumento auxiliar das ações do Governo Federal nas questões afetas ao direito à alimentação.


Assim, estando evidenciados a relevância e o interesse público de que a matéria se reveste,


A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela para o Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara dos Deputados, assim como para os líderes dos partidos políticos com assento naquela Casa Legislativa, a fim de que envidem esforços para que a Proposta de Emenda à Constituição nº 47, de 2003, de autoria do Senador Antonio Carlos Valadares, que altera o art. 6º da Constituição Federal, para introduzir a alimentação como direito social, seja apreciada e aprovada com a maior brevidade possível.

Sala das Sessões, em 20/5/2009

a) Hamilton Pereira 


